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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL HABEAS CORPUS. ORDEM 
DENEGADA. FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
EXCEPCIONALIDADE. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA. JUSTA 
CAUSA. LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. “Consoante o entendimento desta Corte Superior, ‘O prazo do 
inquérito, quando envolver investigado solto, é impróprio e, a depender 
da complexidade do caso, pode ser prorrogado, de acordo com um juízo 
da razoabilidade’” (AgRg no RHC n. 181.142/SC, Rel. Ministro Jesuíno 
Rissato, 6ª T., DJe de 15/12/2023).
3. “A justa causa como condição da investigação e da ação penal deve 
ser analisada no contexto da demonstração do interesse e da utilidade, 
quando demonstrado o lastro mínimo de prova, a viabilizar a pretensão 
deduzida. O trancamento do inquérito é medida extrema e excepcional, 
que só pode ocorrer nas hipóteses em que for indiscutível a injustiça e a 
ilegalidade no prosseguimento da investigação”, situações que não se 
adequam à espécie (AgRg no RHC n. 143.320/RO, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 29/6/2021).
4. O pedido de levantamento do sequestro de bens não diz respeito, 
direta ou indiretamente, à liberdade de locomoção, de modo que deve ser 
questionado pelo meio próprio, não na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 11 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

DANIEL DA SILVA MACHADO agrava contra a decisão que 
denegou a ordem de habeas corpus.

No regimental, a defesa repisa as assertivas do writ e aduz o 
excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial, pela suposta prática do 
crime do art. 1º da Lei n. 9.613/1998, bem como a falta de justa causa para o 
prosseguimento das investigações, diante da ausência de lastro mínimo de 
materialidade do delito.

Requer a reconsideração do decisum monocrático ou a submissão 
do feito ao órgão colegiado, a fim de se determinar o trancamento do procedimento 
policial e o levantamento do sequestro dos bens do paciente.

 

VOTO

Apesar dos esforços do agravante, “É assente nesta Corte Superior 
que o regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão 
agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos” 
(AgRg no RHC n. 167.626/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
21/10/2022).

In casu, nenhuma alegação nova foi deduzida, no agravo, razão por 
que mantenho a decisão monocrática intacta.

Conforme reiterada orientação deste Superior Tribunal, “O 
trancamento de investigações policiais, procedimentos investigatórios, ou mesmo 
da ação penal constitui medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, 
a atipicidade da conduta, a existência de causas de extinção de punibilidade ou 
ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade” (AgRg no 
HC n. 760.119/MS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 5ª T., DJe 22/6/2023).

Na espécie, como se vê do decisum agravado, “as investigações, 
iniciadas na Justiça Federal, foram redistribuídas para o Juízo estadual em 2019 e, 
desde então, determinaram-se diversas diligências, como a quebra de sigilo fiscal e 
bancário do investigado, a interceptação telefônica e o sequestro de bens, 
alegadamente indispensáveis à apuração dos fatos. A constrição do patrimônio 
ocorreu por força de decisão prolatada em 15/3/2021” (fl. 93).

A propósito, “Consoante o entendimento desta Corte Superior, ‘O 
prazo do inquérito, quando envolver investigado solto, é impróprio e, a depender 
da complexidade do caso, pode ser prorrogado, de acordo com um juízo da 
razoabilidade’ (AgRg no RHC n. 149.376/CE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, 5ª T., DJe de 15/8/2022)” (AgRg no RHC n. 181.142/SC, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato, 6ª T., DJe de 15/12/2023).

As “particularidades do caso, inclusive com declínio de 
competência, interposição de reclamo em sentido estrito e outros incidentes, afas
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tam, ao menos por ora, a alegada falta de razoabilidade no período de 
processamento do inquérito policial, em que os averiguados estão soltos” (fl. 93).

Enfatizo que “3. A justa causa como condição da investigação e da 
ação penal deve ser analisada no contexto da demonstração do interesse e da 
utilidade, quando demonstrado o lastro mínimo de prova, a viabilizar a pretensão 
deduzida. O trancamento do inquérito é medida extrema e excepcional, que só 
pode ocorrer nas hipóteses em que for indiscutível a injustiça e a ilegalidade no 
prosseguimento da investigação”, situações que não se adequam à espécie (AgRg 
no RHC n. 143.320/RO, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 
29/6/2021).

Dessarte, com amparo na jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
não vislumbro razão para cessar, desde logo, a atividade investigatória do Estado.

Nesse sentido:
[...] 1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por 
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito.
2. Hipótese em que foi instaurado inquérito policial para apurar a 
suposta prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de sonegação 
fiscal, considerando a arrecadação de grande quantia em dinheiro 
sem prova fidedigna de sua origem e destino, indicativo da prática 
anterior ou subsequente de outros ilícitos penais, como lavagem de 
dinheiro e sonegação fiscal, sendo necessário o aprofundamento das 
investigações.
[...]
5. In casu, revela-se totalmente prematura a interrupção das 
investigações, na medida em que o inquérito policial foi instaurado 
para a completa elucidação dos fatos. Não é razoável admitir que o 
Judiciário termine por cercear as atividades investigativas da 
polícia, salvo se manifestamente demonstrada a presença de 
constrangimento ilegal, o que não restou constatado na espécie.
6. Conquanto a Constituição da República consagre a garantia da 
duração razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do 
inquérito policial somente poderá ser reconhecido caso venha a ser 
demonstrado que as investigações se prolongam de forma 
desarrazoada, sem que a complexidade dos fatos sob apuração 
justifique tal morosidade.
7. No presente caso, o desenvolvimento do inquérito foi 
obstaculizado pela discussão sobre a competência, seguida da 
paralisação provocada pela crise sanitária da covid-19, havendo 
diligências ainda em andamento, tais como a quebra de sigilo fiscal 
dos recorrentes e o envio do Relatório da COAF.
8. É impróprio o prazo para a conclusão de inquérito policial 
quando, como ocorre in casu, não há investigado preso.
9. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para 
que o inquérito seja concluído em até 120 (cento e vinte) dias.
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(AgRg no RHC n. 170.531/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., 
DJe de 28/3/2023.)
 

De mais a mais, “Eventual pedido de levantamento do imóvel 
sequestrado, ou de sua substituição pelo depósito de valor equivalente ao suposto 
proveito/produto de crime(s), deve ser questionado por meio da via própria, e não 
na via estreita do habeas corpus, por não dizer respeito à discussão acerca da 
liberdade de locomoção, direta ou indiretamente afetada por ilegalidade ou abuso 
de poder” (AgRg nos EDcl no RHC n. 177.010/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
6ª T., DJe de 15/12/2023.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 822.032 / SP
Número Registro: 2023/0152727-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00060634820198260625 00062311620208260625 002620144 10140042720228260625 2620144
60634820198260625 62311620208260625

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE ALMEIDA DE TOLEDO
ADVOGADO : ALEXANDRE ALMEIDA DE TOLEDO - SP260492
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL DA SILVA MACHADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DA SILVA MACHADO
ADVOGADO : ALEXANDRE ALMEIDA DE TOLEDO - SP260492
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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